LEI Nº 6.133, DE 1° DE SETEMBRO DE 2009.
Dá nova redação ao art. 19, alterado pelo art. 1° da lei n° 4.367, de 7 de maio de 1997, e ao § 2°  do art. 22, ambos da Lei n° 3.838, de 20 de dezembro  de 1994, e dá outras providências.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e, eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 19 da Lei n° 3.838, de 20 de dezembro de 1994, alterado pelo art. 1° da Lei n° 4.397, de 7 de maio de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 19 Os membros do Conselho Tutelar farão jus, mensalmente, a uma remuneração de R% 1.100,00 (um mil e cem reais), reajustável na mesma época e pelo mesmo índice do reajuste dos servidores públicos municipais.”
Art. 2º O § 2° do art. 22 da Lei 3.838, de 20 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
                     “Art. 22 [...]
                       § 1°     [...]

                       § 2° A jornada de trabalho dos membros do Conselho Tutelar será de 40 horas semanais, podendo haver regime de horário de plantão, cumprindo-se em qualquer caso, jornada diária não excedente a 8 horas.”                     

Art. 3º Respeitado o horário de atendimento normal, o Conselho Tutelar deverá estabelecer escala de plantão a ser afixada na sede em local de fácil visualização.
Parágrafo único. Os plantões não serão remunerados.
Art. 4º A escala com a designação nominal dos plantonistas deverá ser enviada ao Juiz da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Patos de Minas, a Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Patos de Minas, a Delegacia Especializada da Polícia Civil de Patos de Minas e ao Centro de Operações da Polícia Militar - COPOM. 
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 1º de setembro de 2009, 121º ano da República e 141º ano do Município.
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